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			Apresentação

			A família de Wenceslau Braz, que governou o país entre 1914 e 1918, sempre soube que ele deixara um manuscrito narrando diversas passagens de sua vida pública. Provavelmente ini­ciadas e concluídas na década de 1940, essas memórias estão contidas em um caderno de capa dura e foram escritas, em grande parte, na Vila Maria, situada em Minas Gerais, na serra da Mantiqueira, onde Wenceslau mantinha uma casa de campo em área de sua antiga Fazenda Três Barras. A guarda do manuscrito, inédito até agora, esteve, por muito tempo, a cargo de sua filha Maria Izabel, que, aliás, atuou como secretária do pai após o término do mandato dele como presidente. É esse manuscrito que agora vem à luz.

			As memórias começam com estas palavras: “Quero aqui lançar um rápido esboço de minha vida política, bem como alguns episódios, que julgo interessantes, para conhecimento de meus descendentes. Só para esse efeito, nada mais”.

			Cabe lembrar que nosso Velho Avô, como gostava de ser chamado, era admirado pelos familiares por sua bondade e por seu ótimo caráter. Devido à sua longevidade, muitos de seus bisnetos tiveram a oportunidade de conhecê-lo bem e de desfru­tar de sua convivência. As passagens de sua vida pública, entretanto, não costumavam ser mencionadas aos descendentes. Seguindo os desejos do autor, seus filhos, que conheciam muito bem as histórias, repassavam-nas aos netos e aos bisnetos nas conversas de família. Outra forma de divulgação se deu por meio de fotocópias distribuídas entre os parentes, principalmente após a morte de Wenceslau, em 1966. Muitos tinham real interesse em conhecer as memórias do avô, mas a letra, apesar de bonita, não permitia leitura fácil. Na década de 1990, o texto original foi transcrito e digitalizado por José Ricardo de Carvalho, o que facilitou bastante a troca de impressões sobre os acontecimentos.

			E assim correu o tempo, até que, em 2020, Eduardo Bracher, membro do conselho da Chão Editora, soube, por meio de uma nota de rodapé no livro História do Brasil: uma interpretação, de Carlos Guilherme Mota e Adriana Lopez, da existência desse manuscrito nunca publicado.

			No final daquele mesmo ano, Marta Garcia, editora da Chão, procurou Carlos Guilherme em busca de mais informa­ções sobre as memórias. Carlos, amigo da família, indicou meu nome. Assim se estabeleceu a ligação entre a editora e um membro da família de Wenceslau Braz. Sou o décimo segundo bisneto, filho de Lucy Braz de Carvalho Pereira e de Moacyr Dias Pereira, admirador e conhecedor da história de Wenceslau, amigo de Carlos Guilherme e colaborador no livro acima mencionado. Moacyr era filho de João Antônio Pereira, sócio e amigo do ex-presidente.

			Foram então iniciadas as conversas entre a editora e os herdeiros de Wenceslau, intermediadas pela minha irmã Silvia, por nossa prima Maria Teresa e por mim. O caminho foi longo, pois a família se espalhou por diversas cidades, entre elas Itajubá, Itanhandu, Belo Horizonte, São Paulo e Rio de Janeiro. Durante a busca, surgiram dúvidas quanto à legitimidade da publicação de memórias que, originalmente, haviam sido destinadas apenas aos descendentes.

			Ao final, prevaleceu o entendimento de que a obra contém passagens importantes da história de nosso país, narradas de forma autêntica, e que, portanto, merecia ser publicada. Concluídas as conversas, os descendentes autorizaram a publicação.

			Orientado por Rubia Braz Bueno do Prado, única neta viva e guardiã do acervo de Wenceslau, recebi os originais das memórias, que estavam guardados na Fazenda Três Barras por Claudio Braz, neto de Maria Izabel. No caderno em que foram escritas as memórias havia algumas notas, que foram mantidas no rodapé do livro. Algumas são de autoria do próprio Wenceslau Braz, outras provavelmente são de seu filho José Braz. A edição ganhou posfácio, cronologia e notas do historiador Francisco Alambert, indicado por Carlos Guilherme Mota, e os direitos patrimoniais resultantes da venda do livro serão doados à Igreja de Santana, erguida em 1949, na Vila Maria, pelo ex-presidente e pelos filhos do amigo João Antônio Pereira.

			Breno Carvalho Pereira
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			Quero aqui lançar um rápido esboço de minha vida política, bem como alguns episódios, que julgo interessantes, para conhecimento de meus descendentes. Só para esse efeito. Nada mais.[1]

			Longe de mim o pensamento de querer atribuir-me quali­dades e predicados, que não tenho, nem prepósitos de realçar-me sobre quem quer que seja. Sei bem o pouco que valho e o muito que devo ao Bom Deus. Este concedeu-me a grande graça do bom senso jamais vencido por sentimentos de ódio, de vingança, de ambição exagerada e de orgulho, sentimentos maus, que desorientam e prejudicam muitíssimo, máxime aqueles que por eles são fortemente influenciados.

			Tudo na minha vida é uma questão de pesagem dos prós e dos contras. Felizes os que sabem pesar. Não o sabem os odientos, os vingativos, os de ambição desvairada, os orgulhosos, porque essas paixões entram à força em uma das conchas da balança e o peso não sai certo. Daí tomarem resoluções inconvenientes, desastradas e sofrerem as consequências disso. Pobres desses infelizes, que muitas vezes se revoltam, o que agrava ainda mais sua situação.

			Para a vida mais vale o bom senso, o equilíbrio do espírito, do que os voos altaneiros das águias geniais.[2]

			Estas, por isso que voam a grandes alturas, não veem com segurança as contingências do terreno, onde a massa humana tem de agir…

			Com o bom senso, cousa tão preciosa, Deus concedeu-me pronunciado espírito de justiça, que muito me valeu na vida particular e pública.

			Mas… passemos aos factos.

			indicação de meu nome para o congresso

			Fui político, muito político desde meus doze anos. Já por esse tempo estava a par, tanto quanto possível, da política brasileira.

			Acompanhava as organizações dos ministérios, as discussões parlamentares; sabia os nomes dos ministros, de quase todos os senadores e deputados, especialmente daqueles que maiores projeções tiveram no país.

			
			Quantas vezes fui consultado sobre nomes de ministros, de senadores e deputados pelos mais velhos do que eu!

			Meu venerando pai era chefe conservador-progressista e eu acompanhava a sua política, ajudando-o nas eleições.

			Nessa época tinha falecido o grande chefe conservador visconde do Rio Branco,[3] cujo nome foi uma bandeira glo­riosa. A Lei do Ventre Livre de 28 de setembro de 1871 foi de sua autoria, conquistada do Parlamento a golpes de talento, de diplomacia e de patriotismo. Foi uma luta homérica!

			O Partido Conservador cindira-se ao meio, ficando Rio Branco com uma pequena maioria no Parlamento, com a qual agiu desassombradamente para a vitória, que foi o galardão maior de sua vida, cheia aliás de notáveis serviços à Pátria.

			Sucederam na direção do Partido Conservador dois chefes — João Alfredo,[4] seu braço direito no ministério e no Parlamento e barão de Cotegipe,[5] uma das inteligências mais fulgurantes, que passaram pelo Parlamento. João Alfredo era a ação inteligente, cheia de bravura, Cotegipe a visão genial.

			Ninguém, como este, via tão claro nas discussões e iluminava os pontos obscuros e ninguém, como ele, desfechava golpes tão profundos nos adversários!


			____

			
			Estava eu no quarto ano de direito quando veio a República. Em 1890, quinto ano, de direito, foi meu nome lembrado para o Congresso Estadual por alguns municípios do sul de Minas.

			Meu saudoso e boníssimo pai, que em 1888 e 1889 tinha sido deputado provincial, cargo em que prestou excelentes serviços, autor que foi de um projeto sobre o ensino profissional, não queria mais ocupar postos políticos, razão pela qual vários amigos seus levantaram meu nome enviando-me suas indicações para que eu as apresentasse a quem de direito.

			Para esse fim fui ao Rio à procura de João Pinheiro,[6] então chefe do Partido Republicano e senhor da situação política em Minas.

			João Pinheiro, que já era meu conhecido, porque fora meu contemporâneo em São Paulo, recebeu-me muito bem, leu com atenção as indicações e prometeu minha inclusão em chapa do partido.

			Tendo eu, porém, verificado que a Constituição Provisória exigia a idade de 25 anos para o cargo de deputado estadual e como eu não preenchesse essa condição, resolvi, não obstante a aprovação de chefes, a desistir de uma candidatura garantida para não ofender os princípios constitucionais.

			Em manifesto de agradecimentos, dirigido aos que me haviam indicado, declarei, depois de fazer referências à Constituição, que não queria entrar na política pela porta da fraude.[*]

			Formei-me a 4 de dezembro de 1890. Resolvi aceitar uma promotoria em comarca de futuro, onde da advocacia pudesse auferir bons rendimentos. Meu propósito era (e eu o realizei) ser promotor por pouco tempo, até que fosse conhecido na comarca, onde pretendia advogar. Entre parêntesis: os rendimentos anuais da promotoria eram então 1 600$000, insuficientes para vida mesmo modestíssima. Realmente ocupei o cargo apenas seis meses.

			Deixei-o para iniciar com mais amplitude minha advocacia, que sempre proporcionou-me recursos para viver com largueza e com sobras para a constituição de um pequeno patrimônio, garantidor do lar, que pretendia formar dentro em breve.

			Muito de caso pensado quis ser promotor em lugar afastado de Itajubá, e a alguém, que me perguntasse o porquê de tal resolução, respondi:

			“Meu caro, aqui eu serei sempre o seu Lau e lá longe serei o dr. Wenceslau Braz. Santo da terra não faz milagres. Demais, quero fazer carreira por mim mesmo, só por mim. A necessidade é que põe a lebre a caminho.”

			Advogava já há um ano e pouco e com rara felicidade, quando recebi carta de meu pai dizendo que vários depu­tados e senadores mineiros haviam se lembrado de meu nome para deputado federal na vaga de Bueno de Paiva e que outros representantes de Minas queriam que eu fosse deputado estadual em uma das quatro vagas abertas no estado.

			Acrescentou meu pai nessa missiva que minha veneranda mãe temia muito a febre amarela do Rio, mas que eu resolvesse o caso como melhor me parecesse.

			Depois de algum exame do assunto, respondi que a começar… que fosse pelo começo, isto é, pelo Congresso do estado. A Comissão Executiva do partido, porém, ante à avalanche dos candidatos, resolveu indicar onze nomes para as quatro vagas, deixando ao eleitorado o direito de escolha entre os onze nomes. Vi as cousas pretas!

			Realizou-se o pleito a 30 de maio de 1892 e meu nome, com espanto meu, veio sempre colocado em primeiro lugar nos resultados parciais publicados e como tal no resultado final do pleito.

			A alguém de Monte Santo, onde residia, que também se surpreendeu com o resultado, atribuindo-me grande influência no estado, disse: “Qual nada, meu amigo. Meu pai, que foi deputado estadual e Silviano Brandão,[7] nosso grande amigo, empenharam todas as suas forças e prestígio em prol do meu nome e o resultado foi disso consequência. Nada mais. Prestígio no estado não tenho, nem poderia ter”.

			Tomei posse do cargo de deputado estadual em 1893, em Ouro Preto e nesse mesmo ano tivemos em Barbacena uma reunião especial para a escolha do local para a nova capital mineira.

			Foi uma assembleia memorável, onde pugnei pela escolha de Várzea do Marçal para a nova capital. Entre São João del-Rei e Tiradentes, já servida por estrada de ferro, mais próxima da Mata e do sul de Minas, zonas mais prósperas do estado, parecia-me Várzea do Marçal mais em condições de ser a preferida. Demais, a comissão de técnicos, encarregada dos estudos, tinha lhe dado preferência. Vencemos em segunda discussão; mas na terceira concentraram-se todos os elementos, até mesmo os antimudantistas para derrotar a emenda — Várzea do Marçal e substituí-la pela referente a Curral del-Rei, que afinal vingou.

			Terminado meu mandato de deputado, foi este renovado por mais quatro anos no fim dos quais tomou posse Silviano Brandão do cargo de presidente do estado — 1898. Em 1895 recusei novamente a indicação de meu nome para deputado federal, lembrado pelos chefes do partido.

			Durante todo meu mandato tomei parte em várias discussões encarando os assuntos com plena liberdade. Por esse tempo, os governos de Minas respeitavam as opiniões e a liberdade de seus amigos. Se nem sempre as seguiram, também não as consideravam como impertinentes e abusivas da disciplina partidária.

			Jamais pretenderam forçar os deputados amigos a situações incompatíveis com a sua dignidade. 

			Na tribuna expus sempre meu ponto de vista com singeleza, sem voos de eloquência, que nunca tive e sem grande erudição que também não possuía.

			deputado modesto, mas respeitado

			Eleito Silviano Brandão para presidente do estado, era voz geral que seria eu seu secretário do Interior, cargo de grande responsabilidade e porta aberta para maior culminância.

			Com uma advocacia de primeira ordem e sem maiores ambições não me convinha deixá-la para ocupar qualquer posto, por melhor que fosse; mas confesso que desejava ser convidado para recusar o cargo.

			Tal era a convicção de todos sobre a escolha de meu nome, que, pareceu-me, se eu não fosse convidado tomaria o facto proporções de diminuição para mim, o que eu não queria. Nem aumento nem diminuição de prestígio, tão contente estava eu com o que tinha.

			
			Fui, porém, convidado por uma forma tão peremptória que não valeram recusas.

			Silviano, com sua extremada bondade para comigo, fez questão de minha aquiescência e não obstante minha recusa, passou a dizer a todo mundo e à imprensa que eu seria o secretário do Interior de seu quatriênio.

			A 7 de setembro de 1898, com trinta anos de idade, tive de assumir o cargo, trocando minha vida feliz de liberdade e de advocacia rendosa por um posto honrosíssimo não há dúvida, mas de verdadeiro sacrifício para mim.

			Eram péssimas as condições financeiras do estado. A arrecadação estadual que no ano anterior tinha atingido a 22 mil contos, determinando mesmo assim avultado deficit, havia descido a 17 mil contos com deficit muito maior.

			Impunha-se rigoroso regímen de economia; e Silviano desfechou golpes profundos nas despesas públicas com vigor nunca visto.

			E como a grande redução de despesas já feita fosse ainda insuficiente para o desejado equilíbrio financeiro, teve Silviano de chegar até a instrução pública reduzindo suas magras verbas. Ele sabia e o dizia que era isso grave erro, quase um crime, mas era a honra que o exigia.

			Manda a justiça que eu assinale aqui que os cortes começaram por nós — presidente e secretários, o que nos deu autoridade moral para chegar até onde chegamos.

			
			Silviano, grande coração, sentiu muitíssimo que fosse obrigado a retirar o pão de muitas famílias, mas não cedeu seguindo intransigentemente até o fim as normas previamente estabelecidas. Todos os interinos, todos os extraordinários e contratados foram dispensados.

			Impostos recaíram sobre os pobres funcionários, que já tinham rendimentos insuficientes para as suas despesas.

			Tais foram os sofrimentos de Silviano que seu coração não suportou: faleceu ainda em Palácio não tendo podido se transportar para uma casa particular não obstante ter terminado seu quatriênio em 7 de setembro de 1902.

			Seu falecimento se deu a 25 do mesmo mês, já eleito vice-presidente da República.

			Não tenho palavras para agradecer suficientemente à memória desse inolvidável amigo pela confiança absoluta com que ele me honrou do começo ao fim de seu governo.

			Sua extrema bondade chegou a confiar mais em mim do que nele próprio, conforme dizia.

			É bem certo que tudo fiz por merecer sua confiança. Foram quatro anos de um trabalho esfalfante, todo dedi­cado ao serviço público, esquecidos de nós para só cuidarmos do estado.

			Nobres tempos esses!…

			Sucedeu-lhe o dr. Francisco Salles,[8] nosso velho amigo, a 7 de setembro de 1902, conforme já disse. Para o lugar, que eu deixava, veio o meu querido colega e amigo Delfim Moreira.[9]

			
			Eleito deputado federal em 1903, fui chamado a Belo Horizonte pelo presidente do estado que me confiou a liderança de acordo com os deputados federais, já ouvidos. Disse eu a Francisco Salles que leader da bancada mineira devia ser Sabino Barroso ou Adalberto Ferraz, que já haviam ocupado o posto com brilho e proveito para o estado de Minas.

			Salles retrucou imediatamente, como quem não queria discussão, que já tinha ouvido a bancada e que toda ela desejava fosse meu nome o preferido.

			Declarei que não queria ser leader além de outras razões porque não era homem de tribuna, o que prejudicaria fatalmente o brilho de uma bancada da qual faziam parte Sabino, Adalberto, Gastão da Cunha, Campista, Francisco Bernardino, Henrique Sales e outros de valor maior do que o meu.

			Voltei ao Rio disposto a não ser leader, o que contrariou muito ao presidente do estado, que não gostando de Sabino e de Adalberto, não levara a bem a minha recusa; mas lá, tendo ficado a bancada sem leader vários dias em hora delicada da política, fui procurado por Sabino e Adalberto, que insistiram comigo para que eu aceitasse a liderança e o fizeram com tais argumentos que fui forçado a assumir o cargo.

			Dois a três anos ocupei esse posto e durante quatro meses o de leader interino da maioria da Câmara durante a discussão e votação do projeto que estabelecia a vacinação obrigatória contra a varíola.

			
			Havia grande agitação nos espíritos. Discussões violentas e apaixonadíssimas na Câmara.

			Fui de parecer que devíamos aceitar uma emenda, que melhoraria muito o projeto tornando-o mais popular. Procurei o presidente Rodrigues Alves, a quem expus o meu pensamento. Este respondeu-me que era urgente a passagem do projeto e que a aprovação da emenda faria esta voltar ao Senado, que poderia retardar muito a transformação do projeto em lei.

			Disse-lhe que se poderia obter do Senado a aprovação rápida da emenda e desapareceria a razão para a rejeição de uma medida, que em nada prejudicaria o pensamento governamental com a vantagem de arrefecer a opinião pública que, explorada pela oposição, se manifestava franca e violentamente contra a vacinação obrigatória.

			A aprovação da emenda seria, a meu ver, um golpe mortal na oposição ao projeto.

			O presidente me autorizou, então, a procurar os senadores para saber se era possível a passagem urgente da emenda no Senado.

			Contente com o resultado de minha conferência com o presidente, dei os necessários passos e voltei no dia seguinte ao Palácio para afirmar que o Senado não demoraria a passagem da emenda.

			Depois de ter feito esta afirmação ao presidente, este me disse que tinha estado em Palácio o ministro da Justiça, que julgava dar o Governo uma prova de fraqueza aceitando a emenda, que era inconveniente. E o presidente me interrogou se o Governo tinha maioria na Câmara para fazer passar o projeto tal qual estava, já que era urgentíssima sua execução.

			Respondi que me parecia um erro deixar de aprovar a emenda, mas que a maioria estaria pela sua rejeição se o Go­verno com sua responsabilidade julgasse-a inconveniente.

			O presidente, então, pediu-me para agir no sentido da rejeição.

			Pensei em resignar o cargo de leader interino, mas isso seria levar mais lenha para a fogueira…

			A emenda foi rejeitada no meio de grande tumulto parlamentar.

			Passado o projeto da vacinação obrigatória voltou o leader — Cassiano do Nascimento ao seu posto e eu pude tomar uns quinze dias de férias; mas nem bem chegado a Itajubá, ao seio da família, da qual estava ausente há quase dois meses, fui obrigado a voltar ao Rio pela notícia da revolta da Escola Militar, que com outros elementos militares e civis se levantara contra a lei da vacinação obrigatória.[10]

			Chegando ao Rio segui imediatamente para Palácio, onde o presidente Rodrigues Alves me expôs o que tinha havido. Por essa exposição feita com a maior franqueza vi com tristeza quanto foi crítica a situação do Governo.

			
			Afirmou-me o presidente que ante o fracasso completo da defesa do Governo o ministro da Marinha convidara-o a se retirar para um navio de guerra, que o defenderia eficientemente contra a fúria da populaça.

			Tendo sido tal alvitre aprovado pelos outros ministros, o presidente retirou-se do salão dos despachos por cinco minutos, passados os quais voltou dizendo aos ministros: “Aqui é o meu lugar. Daqui não sairei, aconteça o que acontecer”.

			Dada a debandada das forças legais, o coronel Souza Aguiar, chefe da Casa Militar da Presidência, reuniu os cinquenta soldados, que davam guarda a Palácio e seguiu para enfrentar os revoltosos, disposto a impedir sua passagem para o Palácio. “Só por cima de meu cadáver é que poderão passar”, teria dito o referido coronel.

			Sua nobre e brava atitude foi geralmente apreciada com grandes louvores.

			Mas a luta havia cessado pela debandada do outro lado, que tendo perdido o chefe — coronel Travassos, resolveu voltar para a Escola Militar e não prosseguir na luta.

			Voltando à lei da vacinação obrigatória: não foi cumprida até hoje!?!

			Isto me faz lembrar por vezes a minha insistência para que fosse aprovada a emenda salvadora, a que me referi e que só o não foi porque julgaram que tal aprovação seria uma demonstração de fraqueza do Governo!?!…

			
			Ora que fraqueza seria maior — aprovar a emenda e cumprir a lei ou fazê-la aprovar a muque e não cumpri-la, deixando-a letra morta?

			Pouco depois deste caso surgiu outro, que determinou a irrevogável resolução de exonerar-me do cargo de leader, onde não me sentia bem. Tinha sido lançada a quarta candidatura paulista e eu, não obstante minha conhecida afeição por São Paulo, entendi que era desacertadíssima provocando por certo a revolta da opinião pública, ainda exacerbada. Opus-me a essa candidatura, sem indagar das qualidades do candidato, por entender que dessa vez cabia a um brasileiro capaz mas de outro estado da Federação. Vi na quarta candidatura paulista sério perigo para a unidade nacional. Expus o meu ponto de vista ao presidente de Minas e pedi a exoneração do cargo de leader, que não foi concedida.

			Retruquei-lhe que em consciência não poderia ocupá-lo, porque não ocultaria minha revolta contra tal candidatura. Acrescentei que minha resolução era irrevogável, mesmo porque estava no cargo a contragosto por outros motivos, que enumerei.

			Diante disto o presidente perguntou-me quem deveria me suceder. Indiquei vários nomes. Fixamos afinal o nome de Carlos Peixoto,[11] cujos talentos já se tinham revelado com brilho. Voltei para o Rio, reuni a bancada, expus-lhe minha resolução irrevogável e propus o nome de Carlos Peixoto para meu substituto, que foi aceito.

			Nessa ocasião, maio de 1905, tive a dolorosa notícia do falecimento de minha veneranda mãe e segui imediatamente para Vila Braz.

			Estive algum tempo ausente do Rio e fi-lo muito de propósito, porque conhecia bem o meio político.

			Não poderia supor, porém, que dentro de tão pouco tempo, pudessem ser frutíferos os esforços de intrigantes para me incompatibilizar com Carlos Peixoto, certo, como era, que eu havia convidado para sua investidura de leader e estava disposto a auxiliá-lo de pleno coração; mas o facto brutal foi que sua roda (gente de outros estados) conseguiu influir em seu espírito para ver em mim um adversário!?!

			Como são as cousas do mundo!

			Retraí-me ainda mais, o que nada valeu.

			Não poderia impedir que os colegas mineiros notassem e frisassem a grande diferença entre os dois leaders quanto ao tratamento para com eles: um a sopapos, o outro por forma suave e amiga.

			Nunca tive queixas da bancada em sua expressão coletiva, porque sempre me apoiava com firmeza, o que demonstra que não foram maus os meus processos suaves.

			
			Estavam as cousas neste pé, quando Bueno Brandão e Julio Tavares (senador mineiro) iniciaram forte ação no sentido de levantar minha candidatura para presidente do estado em substituição de Francisco Salles. Procurei-os imedia­tamente. Disse-lhes que não fizessem isso; e não quisessem criar para mim uma situação penosa. Responderam: “O partido quer o teu nome, naturalmente indicado. Já temos compromisso nesse sentido e não podemos voltar atrás”. Retruquei-lhes: “Muito grato sou pela bondade de vocês, mas não me convém o cargo para o qual não me sinto habilitado. Se vocês têm compromissos, peço instantemente que deles se exonerem, enquanto é tempo.

			“Demais, não me iludo sobre a situação: já não sou quem dantes era no espírito e no coração de Francisco Salles. Vocês sabem que meu nome não convém a Carlos Peixoto, que naturalmente procurará influir no espírito de Francisco Salles, já preparado, aliás, para aceitar os argumentos contrários de Peixoto. Podem crer que de tudo isso só teremos dissabores.” A nada quiseram atender. Fecharam a conferência dizendo-me: “Teu nome não te pertence. É do partido. E para que não penses que estamos agindo levianamente, basta que te afirmemos que tudo fizemos de acordo com o secretário do Interior, nosso dedicado e leal amigo dr. Delfim Moreira”. “Nem assim meu nome será vitorioso”, respondi; “mas como vocês insistem por essa forma permito que meu nome seja lançado com esta condição: — se houver qualquer impugnação por parte dos chefes principais, desistam de prosseguir.”

			Minha candidatura foi levantada por 108 municípios dos 123, que compunham o estado.

			Quinze se manifestaram pela candidatura do senador Bias Fortes, nosso chefe e amigo.

			Movimentou-se Carlos Peixoto; e um belo dia recebi um telegrama de Francisco Salles que, acentuando a divergência que surgira no seio do partido, ameaçado de cindir-se, o que seria inconvenientíssimo, fazia um apelo a mim para que aceitasse a candidatura conciliadora de João Pinheiro.

			Mostrei esse telegrama a vários amigos e não obstante a revolta destes respondi a Francisco Salles:

			“O prezado amigo sabe que não me apresentei candidato, nada fiz pela minha candidatura levantada pelos nossos amigos. Não quero, nunca quis contribuir para cisão [do] partido razão pela qual vou agir perante amigos para que aceitem candidatura João Pinheiro, contra a qual nada podemos opor.”

			Alguns amigos, porém, continuavam revoltados contra essa solução alegando que o estado já se tinha pronunciado por um nome e que seria absurdo e diminuição para o próprio partido voltar atrás; mas não contando comigo, que lhes aconselhava aceitarem a fórmula conciliadora e ante a atitude de firmeza de Francisco Salles que discutia com meu telegrama de desistência, foram pouco a pouco cedendo para afinal ser o nome de João Pinheiro aceito pelo partido sem divergência de nota.

			É certo que alguns amigos ficaram descontentes com a minha atitude, mas não podia ter outra. Com João Pinheiro foi eleito Bueno Brandão, este para vice-presidente do estado.

			Francisco Salles, que ficara descontente comigo pela minha atitude francamente favorável à candidatura de Affonso Penna à Presidência da República, contara a vários deputados a intervenção deste nos seguintes termos: Affonso Penna procurou-me em Palácio para dizer que em sua opinião devia ser candidato à Presidência do Estado o senador Bias Fortes, chefe do partido, ao que respondeu que teria o maior prazer em que fosse ele o candidato, mas que 108 municípios já haviam indicado o nome de W. Braz (e mostrou-lhe nesse momento a enorme quantidade de telegramas, que estavam a propósito sobre a mesa); Penna manifestou-se surpreso e só teve estas palavras: “Então torno-me neutro no caso”.

			Alguns amigos, talvez com malícia, notaram a alegria irônica de Francisco Salles quando se referiu à oposição de Penna ao nome de W. Braz.

			Empossado Pinheiro cresceu o prestígio de Carlos Pei­xoto, que, dizem, gabara-se do grande golpe político, que havia desfechado…

			Frequentava eu as sessões do Congresso mas completamente retraído de tudo.

			
			Continuei apoiando o leader da bancada (Peixoto). Mesmo assim notava de vez em quando manifestações hostis da roda de Peixoto, até mesmo deste. Não podia compreender como se hostilizava a um companheiro cuja única preocupação era prestigiar o leader de sua bancada e concorrer para a união da representação mineira, tanto mais quanto esse companheiro havia dado, há bem pouco tempo, as mais cabais demonstrações de desambição pessoal, quer desistindo do cargo de leader e concorrendo para a escolha de Peixoto, quer renunciando uma candidatura presidencial pela qual 108 municípios do estado haviam se pronunciado favoravelmente!?!…

			Mas a má vontade era evidente demais para nela não se acreditar.

			Como, porém, a minha ambição política não ia até aspirar os mais altos postos, dos quais me arreceava, foi-me fácil adaptar-me às circunstâncias continuando, porém, retirado do convívio de Peixoto e de seu séquito, mantendo eu, como sempre, atitude digna.

			Governava João Pinheiro há um ano e tanto e já se falava em divergência deste com Carlos Peixoto, que havia se ligado demasiado com o presidente Penna, segundo se dizia…

			Recebi, então, um convite de João Pinheiro para ir a Belo Horizonte. Lá chegando fui imediatamente recebido. João Pinheiro, já muito doente, logo depois dos cumprimentos usuais entre amigos, disse-me com aquela franqueza, que era de seu feitio: “Seu Wenceslau, todo governo, que se preza, deve ter o maior empenho em prestigiar os chefes, dignos disso. O seu Wenceslau é chefe no sul de Minas; vamos enchumaçar o sr. Wenceslau. O Salles é também chefe, foi meu antecessor e é meu velho amigo. Prestigiemos o sr. Salles. Carlos Peixoto também deve ser prestigiado. É uma alma que ninguém conhece, mas é um grande talento e dá brilho à bancada”. Lembro-me bem destas palavras de Pinheiro. Respondi-lhe que não desejava fazer queixas de Peixoto, mas era obrigado a dizer-lhe tudo que tinha havido entre mim e Peixoto.

			E disse-lho com todas as letras!…

			Vi que minhas palavras não foram surpresa para João Pinheiro.

			Voltei de Belo Horizonte refletindo sobre as razões de minha chamada à capital mineira e só pude conjecturar que já eram preparativos para a futura sucessão presidencial, se não revolta do espírito de João Pinheiro contra a campanha injusta e inepta de Carlos Peixoto contra mim, mas especialmente contra Francisco Salles.

			Esquecia-me de dizer que no final de nossa conferência João Pinheiro me autorizou a afirmar que desejava a reeleição de todos os deputados mineiros, pedindo-me que eu o dissesse a cada um deles.

			Fiz ver a Pinheiro que tal missão não me cabia mas sim a Carlos Peixoto, tanto mais quanto este poderia estranhar esta minha intervenção julgando-a uma diminuição de sua autoridade de leader.

			João Pinheiro respondeu-me: “Não obstante tudo, peço que você mesmo faça essa declaração”.

			E eu, regressando ao Rio, fi-la com muito prazer porque sabia que Carlos Peixoto desejava a degola de amigos meus, como Astolfo Dutra, Francisco Bernardino e outros, com os quais tinha contas a liquidar…

			No mesmo dia, em que dei aos colegas essa excelente notícia, encontrando-me na Câmara com Peixoto, contei-lhe que tinha estado em Belo Horizonte, chamado por João Pinheiro, que me havia autorizado a dizer à bancada mineira, que desejava sua reeleição integral.

			Carlos Peixoto com a cara fechada apenas disse: “Esse João Pinheiro…” e se foi, deixando-me…

			Meses depois morre João Pinheiro. Sua morte causou profundo abalo no mundo político. Bueno Brandão assumiu o Governo, vice-presidente que era. O presidente Affonso Penna insinuou a Bueno Brandão outro nome que não o de Wenceslau Braz. Bueno Brandão respondeu que o partido já tinha compromisso muito sério e respeitável com o nome de W. Braz.

			Affonso Penna calou-se.

			Tendo Bueno Brandão me falado sobre esse compromisso, disse-lhe que não pensasse em meu nome mas em outro amigo, que pudesse, melhor do que eu, ocupar o cargo sem oposição alguma.

			Respondeu-me que era de estrita justiça corresponder à indicação de 108 municípios do estado, etc., etc. Será uma reparação, concluiu.

			Fui eleito e tomei posse a 2 de abril de 1909.

			Segunda vez governo, segunda vez dificuldades financeiras muito graves.

			Tive de enfrentá-las reduzindo despesas; e fi-lo com rigor começando pelas despesas do próprio Palácio.

			O exemplo pessoal consegue facilmente o que poderia parecer impossível!…

			Nesse período presidencial surgiu o grave caso político da sucessão Affonso Penna.

			Este desejava que fosse David Campista o seu sucessor. Por isso já me havia pedido que agisse perante o presidente de São Paulo — dr. Albuquerque Lins e perante o do Rio de Janeiro — dr. Alfredo Becker.

			Fui a São Paulo e escrevi a Becker dizendo-lhes que Minas desejava o apoio daqueles estados para a candidatura David Campista. Não falei em nome de Affonso Penna para colocá-lo bem perante a nação, que não lhe poderia atribuir o propósito de fazer seu sucessor.

			Infelizmente esse meu gesto de delicadeza moral me foi irrogado à face (por quem não o podia fazê-lo decentemente porque conhecia toda a verdade), como ato menos digno para o que falseou conscientemente a verdade.

			Grandes forças políticas se opuseram à candidatura Campista até mesmo no estado de Minas, onde o chefe do partido — senador Bias Fortes pronunciou-se francamente contra ela, abalando seus alicerces.

			Mandei um emissário especial a Barbacena para que Bias Fortes pelo menos não continuasse nessa campanha. Fiz tudo que pude para que esse chefe não agravasse situação já tão delicada!

			Generalizou-se tanto, porém, a oposição a Campista, que este retirou sua candidatura.

			Por esse tempo o jardim de infância (a gente de Peixoto) avançava desabridamente contra o presidente de Minas atribuindo-lhe uma atitude desleal.

			Toda imprensa simpática ao leader pregava aos quatro ventos a deslealdade do presidente de Minas chamando-o “Judas Wenceslau”!!

			Calcule-se com que pasmo e revolta via eu campanha tão injusta!

			Ninguém de boa-fé poderia acusar-me; e todos que me conhecem revoltaram-se também contra essa minoria política, porque sabiam que eu tudo tinha feito pela candidatura Campista enfrentando os próprios amigos, que a não aceitavam.

			
			Tal foi a guerra ao meu nome, feita pela Gazeta de Noticias, Diario de Noticias, Estado de São Paulo e por outros jornais, que o julguei comprometido perante a opinião pública do país envenenada por essa imprensa.

			Via a clamorosa injustiça de tal julgamento, mas, sem ambições e enojado da politicagem, conformei-me: “Velho Wenceslau Braz”, disse a mim mesmo. “Está encerrada a tua carreira política. Grave injustiça te fizeram, mas nas condições atuais da imprensa no Brasil não há meio de modificar a opinião desfavorável feita pelos jornais oposicionistas. Conforme-se com isso ou espere que o próprio tempo se encarregue da reparação, a que tem direito.”

			Realmente nessa época, se um jornal atacasse injustamente uma individualidade política, recusava-se a publicar a defesa feita pelo acusado, de modo que seus leitores continuavam a fazer péssima opinião a respeito dessa individualidade.

			Quando em fins de 1909 se tratou decisivamente da sucessão presidencial, foi meu nome lembrado para vice-presidente da República na chapa Hermes da Fonseca. Opus-me terminantemente indicando outros nomes mineiros, como Bias Fortes e Sabino Barroso. Os responsáveis pela política federal, porém, não me atenderam e o resultado da Convenção Nacional foi a chapa Hermes-Wenceslau.

			E tal era o receio da minha não aceitação que fizeram os convencionais um apelo solene para que eu não recusasse.

			
			Theodomiro Santiago, meu cunhado e secretário particular, que sabia bem quanto eu me opunha ao meu próprio nome, ao chegar o telegrama-apelo, depois da meia-noite, perguntou-me: “E agora?”. Respondi: “Alea jacta est.[12] Não posso negar minha aquiescência, porque a recusa do presidente de Minas seria muito explorada e concorreria para diminuir o nome do marechal Hermes, que nosso partido sustentará firmemente nas urnas”.

			Sabia bem quanto seria eu atacado pela oposição e pelos jornais mercenários, mas há atitudes que se impõem por forças imperativas não havendo lugar para vacilações nem temores.

			Realmente a oposição não teve peias, ultrapassando muito os limites do lícito, caluniou à vontade, servindo-se de todos os meios para comprometer a chapa Hermes-Wenceslau na opinião do país.

			Não há memória de uma campanha política tão apaixonada e violenta!

			Eu tinha dito a amigos antes da reunião da Comissão: “Meu nome é inconveniente para o próprio partido. Sou de natural tolerante. Todos os pleitos durante meu governo serão livres. Garantirei plenamente o direito de voto”.

			Sou da opinião daqueles que entendem que nas eleições o presidente não deve intervir pelos candidatos de seu partido senão como opinião e conselho perante seus correligionários, tornando, porém bem patente que não empregará a força nem quaisquer outros meios irregulares para a vitória, impedindo e punindo quaisquer violências contra a oposição, cujos direitos ficarão perfeitamente garantidos. Se eu não for candidato poderei usar dos meios decentes, a que acima me referi; mas se o for, ninguém se iluda, o pleito correrá com liberdade exagerada, com grandes vantagens para a oposição, que, pelo menos em alguns municípios abusará amplamente dessa liberdade.

			E assim foi. Em vários municípios do estado, os partidários do Governo reclamaram com justiça mas em vão contra as tropelias e violências da oposição.

			Se eu quisesse acentuar melhor as garantias dadas pelo meu governo ao pleito no estado, bastaria apresentar aqui o resultado total das eleições em Minas: a chapa sustentada pela situação dominante teve 85 mil votos e a da oposição 55 ou 56 mil votos!…

			Nada mais significativo e eloquente![**]

			Quando de vez em quando lanço um olhar retrospectivo para esse tempo e para essa campanha, lembro-me com pesar e com asco da vilania dos processos empregados, que tanto mal fizeram ao regímen e à nação![***]
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